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    Galileia: o ventre que gerou as Ligas




    Marcelo Mário de Melo




    Zito da Galileia vivenciou a história das Ligas Camponesas de dentro de casa, na condição de neto de Zezé da Galileia, seu histórico presidente, e nas andanças de rua, como menino de passeata. Aqui ele desenrola um fio de memória dos primeiros tempos aos dias de hoje no Engenho Galileia, que pode ser tomado como uma metáfora da irresolvida questão agrária no Brasil. Com viés acadêmico e analítico, existem publicados trabalhos de importância, tratando das Ligas. Mas esta é uma narrativa marcada pela pulsação das artérias, mais próxima das memórias de campanha e das matérias dos correspondentes de guerra. O teatro de operações é o Engenho Galileia, ventre onde as Ligas foram geradas e de onde se irradiaram em Pernambuco. Em primeiro plano aparecem as lideranças locais, as abelhas-operárias que, fiando e tecendo, compõem os panos que servem para fazer a cobertura da barraca, a manta para a viagem, o lençol e a mortalha.




    Nesse mutirão de lavoura solidária, uma galeria de valorosos combatentes, muitos atingidos pelas malhas da repressão da ditadura de 1964 e poucos sobreviventes. José dos Prazeres (o mestre construtor das Ligas), Zezé da Galileia, João Virgínio, Luis Serafim, Maria Celeste e tantos outros. Unindo-se no esforço inicial, a presença marcante de Francisco Julião, que reunindo atributos de advogado, parlamentar e tribuno-poeta, apoiando-se no Código Civil, deu forma jurídica às Ligas e partiu para as batalhas legais, se não por direitos trabalhistas, ainda não estendidos ao homem do campo, por reconhecimento e indenização de patrimônio e benfeitorias e em defesa de direitos civis, num movimento para retirar os litígios da sala do delegado de polícia e colocá-los na audiência do tribunal de justiça.




    O momento embrionário da Liga de Galileia se deu nos anos 1950, ainda no governo do General Cordeiro de Farias, que representava em Pernambuco a hegemonia política do PSD — Partido Social Democrático, expressão do coronelismo e da permanência do esquema policialesco dos tempos da ditadura Vargas. Mas nacionalmente já se estava, desde 1955, sob o governo de Juscelino Kubtschek, que fora apoiado pela esquerda, com João Goulart na vice-presidência. Nas ondas do desenvolvimentismo, um certo arejamento chegava à esfera da liberdade política, influenciando em Pernambuco mobilizações em sintonia. Em agosto de 1955 realiza-se no Recife o Congresso de Salvação do Nordeste, envolvendo nove estados e com a participação de 1.600 delegados, representando amplos setores sociais: a indústria, o comércio, os estudantes, os sindicatos de trabalhadores, os profissionais liberais, as Ligas Camponesas. Em setembro é a vez do Primeiro Congresso de Camponeses de Pernambuco, patrocinado pela Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), que tinha Josué de Castro como diretor-geral do Conselho. Participam mais de três mil delegados, com passeata pelas ruas do Recife e encerramento na Assembleia Legislativa com aplausos à reforma agrária.




    Também em 1955 o Recife volta a ter o direito de eleger o seu prefeito, o que fora retirado depois da Constituição de 1946, durante o Governo Dutra, num expediente de golpismo parlamentar forrado por lei. Onda golpista que levou depois à cassação do registro do Partido Comunista, por 3 a 2, em votação no Superior Tribunal Eleitoral, seguida da cassação dos mandatos dos parlamentares comunistas em votações no Congresso, nas assembleias legislativas e câmaras municipais. A figura do prefeito biônico, portanto, não nasceu com a ditadura de 1964, mas nas entranhas da democracia burguesa brasileira, logo depois da redemocratização e sob a vigência da constituição de 1946. O que não é de se estranhar, em se tratando do Brasil. No final das contas, Pelópidas Silveira é eleito prefeito do Recife, com o apoio das forças de esquerda, iniciando uma administração com marcas democráticas e populares. Nas eleições para governador, em 1958, articula-se em Pernambuco uma ampla frente contra a máquina pessedista, incluindo de segmentos empresariais mais modernos aos comunistas. O que dá a vitória à chapa encabeçada pelo engenheiro e usineiro Cid Sampaio, tendo Pelópidas Silveira como vice. Em 1959 Miguel Arraes é eleito prefeito do Recife, sucedendo Pelópidas, com o apoio de Cid. Em 1960 a Esquerda rompe com Cid, na polarização em torno das eleições presidenciais entre as candidaturas de Jânio Quadros, pela direita, tendo o banqueiro Milton Campos como vice, e o Marechal Henrique Teixeira Lott, com o apoio da esquerda, sendo João Goulart o seu vice. Como na época os vices eram votados, o resultado foi a eleição de Jânio e Jango. Depois vieram a renúncia de Jânio em agosto de 1961, a tentativa de golpe militar, a Campanha da Legalidade e a posse de Jango com poderes reduzidos, sob o regime parlamentarista, tendo Tancredo Neves como primeiro-ministro. Finalmente, o plebiscito e a retomada dos poderes presidenciais, em 23 de janeiro do ano seguinte.




    Em 1962 há a extensão dos direitos trabalhistas ao trabalhador rural, incluindo-se a organização sindical. No mesmo ano, Miguel Arraes, prefeito do Recife, é eleito governador de Pernambuco. Convoca para a mesa de negociações usineiros, fornecedores de cana e trabalhadores rurais. Nasce o Acordo do Campo, envolvendo os interesses de assalariados rurais e sitiantes. Nesse contexto se desenvolve um projeto participativo voltado para a Galileia, que começa a mostrar os seus efeitos em apoio à produção, obras, saúde, educação e planejamento para o parcelamento da terra. Cresce a onda do sindicalismo rural e ecoam as vozes do campo em protestos, manifestações e greves. Paralelamente, intensifica-se a reação dos latifundiários e das classes dominantes, num misto de violência e politicagem coronelista local, em articulação com forças políticas estaduais e nacionais. As Ligas passam a ter repercussão na mídia internacional, compondo a pauta de interesses do governo dos Estados Unidos, no mandato de John Kennedy, cujo irmão, senador Robert Kennedy, chegou a visitar o Engenho Galileia, fazendo-lhe a doação de um motor de luz. No ar, o fantasma da revolução cubana, que havia realizado a reforma agrária radical e exercia forte atração sobre Julião, as Ligas, as esquerdas e a juventude. Contra ela, John Kennedy, depois de duas tentativas frustradas de invasão militar por tropas mercenárias, decretou o bloqueio econômico, ainda vigente e milimetricamente atenuado sob as rédeas de Obama.




    Reconhecido legalmente, o sindicato rural passa a canalizar a organização e a mobilização dos assalariados agrícolas e há um esvaziamento da Liga enquanto representação de massa. Ela passa à condição de tendência, organização de militantes com pretensão a ser vanguarda política de um processo revolucionário, traçando uma trajetória específica.




    Com o golpe de 1964, o Engenho Galileia é objeto de cerco, ocupação, depredação, perseguição, prisão e torturas, impondo-se a marcha a ré no projeto que vinha sendo desenvolvido no governo de Miguel Arraes. Na idade adulta, em tempos de ditadura, Zito migra para São Paulo, onde trabalha como motorista de ônibus e se integra às lutas sindicais da categoria. Depois da anistia e da aposentadoria, volta a Galileia.




    Em 1986, ainda sob o governo de Sarney, há as eleições a governador e os camponeses e trabalhadores rurais de Pernambuco e as forças de esquerda se surpreendem com a presença de Francisco Julião, candidato a deputado federal pelo PDT, apoiando o usineiro José Múcio Monteiro, contra a candidatura de Miguel Arraes, mediante a aceitação do Pacto da Galileia, que consistia na doação de terra por parte de latifundiários, para efeito de reforma agrária. Arraes foi eleito. E Julião, rompido com suas bases históricas, recebendo uma insignificante quantidade de votos, partiu para o exílio voluntário no México, onde morreu em 10 de julho de 1999.




    No seu retorno, Zito havia se imposto a missão de uma nova lavoura: cultivar a história de luta da Liga Camponesa da Galileia, montando no Engenho um ponto de irradiação. Com trabalho e recursos próprios, articulando mutirões e apoios, começa a limpar terrenos, construir sede, biblioteca, organizar acervos e dinamizar uma programação político-pedagógica. A base é a experiência da Galileia, mas o olho está voltado para o futuro, com o foco na questão da terra e envolvendo os problemas urbanos ainda pendentes nas comunidades rurais, do Brasil, como transporte, saúde, educação, entre outros.




    Este depoimento é outra face do compromisso de Zito da Galileia com a história e a luta das Ligas Camponesas em Pernambuco. A ele se juntam textos de apoio e uma iconografia.


  




  

    A intenção




    Este livro foi escrito por uma questão de paixão pela história da Liga Camponesa da Galileia, que nasceu na residência de meu avô, o velho Zezé da Galileia. Procurei passar para a geração atual aquilo que vivenciei na roça, onde me criei ganhando o pão com o trabalho no cabo da enxada, oprimido pelo latifundiário. Não tive o privilégio de estudar. Meus familiares eram analfabetos. E para os poderes públicos, na época, a alfabetização não era importante. Aprendi a viver lutando, sofrendo e sorrindo, algumas vezes na abundância, outras vezes passando por dificuldades. Os leitores irão notar que não sou partidarista, mas tenho um espírito político coeso, com um conteúdo que sempre correu dentro das minhas veias. Escrevi apenas o que realmente aconteceu em verdade.




    Vitória de Santo Antão, cidade pernambucana situada a 50 quilômetros do Recife, possui 150 mil habitantes. Está localizada na Zona da Mata Sul do estado, área canavieira, cercada por engenhos e usinas, regada pelo rio Tapacurá e pelas barragens de Pacas, São Bento e outras. Vitória é conhecida pela sua tradicional feira de cavalos, realizada no primeiro sábado de agosto, e também pela feira de verduras e pela farinha quebradinha. Há décadas, grande parte da população trabalhava na Pitú e na Serra Grande, fábricas de aguardente que, em 1960, fabricavam vinte mil garrafas por hora, com distribuição em todo o Brasil e no exterior.




    Antigamente, havia naquelas redondezas uma grande quantidade de engenhos. Entre eles, uma propriedade de nome Engenho Galileia, local onde nasci, no dia 21/10/1947, em uma casinha de taipa, coberta de sapê, bem na divisa com o Engenho Coqueiro. Meus, pais, Joaquim Virgínio Dias e Lourdes José de Souza Dias, tiveram 11 filhos, dos quais sete estão vivos e quatro morreram prematuramente. Meu pai, que levava a vida trabalhando na enxada, para sustentar essa grande família, plantando verduras e vendendo na feira de Vitória de Santo Antão, chegou à Galileia em 1938, vindo com seus pais e irmãos do Engenho Honda, município de Pombos. Conheceu minha mãe e casou com ela em 1940.




    Segundo Terezinha Beltrão, filha caçula do senhor Oscar Beltrão de Arruda, e residente em Vitória, os seus bisavós, que visitavam anualmente o estado de Israel, ficaram maravilhados ao chegar ao cume das montanhas da Galileia, vendo a terra apedregulhada, os morros fendidos pelo sol e as palmeiras, onde abaixo da sua sombra descansavam os camelos. Eles trouxeram várias mudas de palmeiras para o Brasil e deram ao seu engenho o nome de Galileia.


  




  

    O engenho




    A dez quilômetros do centro de Vitória, o Engenho Galileia tinha uma terra frutífera, rodeada de nascentes de águas, terras divididas em altos e baixios. Seu proprietário era o coronel Oscar de Arruda Beltrão, homem conhecido em todo município, casado, pai de vários filhos, alguns formados. O administrador do engenho era José Francisco de Souza, o velho Zezé, meu avô. Os moradores trabalhavam no abastecimento da cana, da soca, na produção de mel e açúcar, no transporte da cana em animais, portando cangalha, cambitos e carros de bois. Tinham direito a morar em uma casinha coberta de sapê, com a obrigação de trabalhar para o proprietário três dias por semana, da moagem à fabricação do açúcar, à limpeza e à capinagem da soca.




    O administrador, Zezé da Galileia, recebia ordens do patrão para oprimir os trabalhadores, forçá-los a trabalhar direto, sem descanso, pegar pesos demasiados. Mas tendo um temperamento muito sensível, não era acostumado a exigir do ser humano aquilo que era impossível e fazia um meio-termo, procurando satisfazer aos dois lados. Por isso era muito respeitado entre os camponeses. O coronel Beltrão mandou plantar uma roça de laranja cravo, em frente à casa grande, onde brotavam frutas enormes. Ele mandava trabalhadores para limpar o laranjal e ficava sentado em uma cadeira, bem próximo. Obrigava o pessoal a trabalhar assoviando, para não se chupar laranja. Quando alguém cansava os lábios e parava, ele perguntava: “Por que parou a música? Aqui não tem moleza pra ninguém”. E todos recomeçavam a assoviar.




    No eito da cana havia um cabo, ou feitor, com uma vara na mão para medir as contas, as tarefas para os trabalhadores. A vara tinha 2,50 de comprimento, medida que se chamava braça. Uma conta era formada por um quadrado que media quarenta braças. Nela o trabalhador iniciava o serviço às cinco horas da manhã e terminava às cinco da tarde. O cabo, ao fazer a medição, colocava uma ponta da vara no chão e avançava vários palmos, ao colocar a ponta da frente. Isto era o chamado “pulo da vara”, que aumentava em um terço o tamanho de cada conta. Na maioria das vezes, o trabalhador não conseguia terminar sua tarefa. O restante era acumulado para o dia seguinte, com a ajuda das crianças entre 10 e 15 anos no eito, no canavial, no cambito, na fornalha e na capinagem da soca. Se não cumprisse a tarefa, o trabalhador poderia ser despedido do engenho sem nenhum direito.


  




  

    A saúde




    Naquela época, moravam no Engenho Galileia 140 famílias, totalmente desamparadas pelos poderes públicos. Crianças nasciam e cresciam sem escola, viviam descalças e sem roupas. Mulheres morriam de parto, pois só tinham direito à maternidade as mulheres de poder aquisitivo mais elevado. As mulheres camponesas só tinham esse auxílio em casos de urgência. Era um sofrimento. Minha mãe teve quatro abortos. Me lembro dela sendo colocada numa cadeira onde amarraram dois paus, carregada por quatro homens em plena madrugada, na chuva, com muita lama, até a pista, onde pernoitava um fiscal da Rede Ferroviária Federal, que controlava os horários dos trens. Ele telefonava para a praça de automóveis de Vitória e chamava um jipe. Quando a condução chegou, ela já tinha desmaiado de cinco a sete vezes, perdendo muito sangue. A maioria das crianças nascia em casa, pelas mãos de uma parteira, mulher idosa e experiente. No município havia três parteiras: Maria Lopes, moradora da Galileia; dona Judite, do Engenho Bela Vista; dona Sebastiana, do Engenho Onça.




    Se um camponês adoecia e não podia trabalhar e pagar o cambão, era despejado, com o prazo de 24 horas para abandonar a casa, sem direito a nenhuma indenização. Se demorasse, o patrão mandava destelhar a casa e soltar os bois no roçado, para comerem e destruírem a lavoura.




    Quando morria uma criança em Galileia, às vezes ela era enterrada no mourão da porteira, ou a polícia ia enterrar, se já estivesse cheirando mal. Diante disso, o prefeito de Vitória, senhor José Joaquim da Silva, mandou fabricar um caixão de defunto para emprestar aos camponeses, que recebeu o nome de Loló. Quando morria alguém da família, o morador ia até a Prefeitura de Vitória e pedia o caixão emprestado, colocava nele o defunto e o carregava numa caminhada de dez quilômetros, até o cemitério São Sebastião, na cidade, onde o despejava na vala. Em seguida devolvia o caixão, para ser emprestado a outra família. Somente em 1959 o prefeito José Augusto Ferraz autorizou que os mortos fossem enterrados no próprio caixão.




    No dia a dia, as enfermidades na Galileia eram tratadas com chás e garrafadas feitos em casa, ou se recorria a terreiros de macumba e curandeiros.


  




  

    A educação




    O analfabetismo imperava em todo o Nordeste, nos anos 50, e batia recorde na zona rural de Pernambuco. Houve uma escola em Galileia, mas durou pouco. O senhor Oscar Beltrão colocou sua filha, Corina, para ensinar na casa grande do engenho. Pessoas se matricularam e alguns aprenderam a escrever o próprio nome. Mas logo a escola foi fechada. E os moradores, para que seus filhos não se criassem analfabetos, mandavam-nos estudar na cidade, percorrendo dez quilômetros a pé, ida e volta. Quando os capatazes descobriam isto, informavam ao proprietário, que convocava o morador à casa grande e o ameaçava:




     




    Eu contratei você com sua família para trabalhar, e não para estudar. Volte pra casa e tire seus filhos da escola, senão mando embora do engenho. Amanhã quero ver eles no eito, no corte de cana, amarrando ou cambitando, ou na capinagem da soca.




     




    Com muita tristeza, o morador voltava pra casa e ordenava que os filhos saíssem da escola e retornassem ao serviço do engenho.




    Foi aí que seu Zezé, meu avô, criou uma escola na sua casa. Emendou duas mesas na sala e começou a ensinar os netos a ler, escrever e contar. Isto chamou a atenção dos vizinhos, que passaram a enviar seus filhos. A sala superlotou com alunos de roupas rasgadas, remendadas, descalços. As crianças iniciavam os estudos com uma carta do ABC, depois passavam à cartilha e ao primeiro livro de Felisberto de Carvalho. Uma vez por semana havia um ditado e uma sessão de perguntas e respostas sobre a Matemática, sendo usada a palmatória para punir os que cometessem erros nas respostas. Eu fui um dos primeiros a comparecer à sala de aula, na residência do meu avô. Só fui a uma escola oficial em 1960, numa passagem curta, quando Galileia já estava desapropriado. Em 1966, com 19 anos, estudei por pouco tempo, em Vitória, numa escola noturna da rede municipal.


  




  

    Em fogo morto




    Numa certa altura, Galileia foi desativada, entrou em fogo morto. Deixou de moer a cana e de fabricar o açúcar e o mel. O seu proprietário resolveu arrendar a propriedade aos seus próprios ocupantes, repartindo a terra em pequenas parcelas, duas, três, até quatro contas para cada família, sendo estipulado um preço para pagamento do foro, o aluguel daquela choupana onde o trabalhador morava, mais algumas contas de terra, em que plantava verduras e mandioca.




    As terras de Galileia estavam muito fracas, por falta de adubo, e não rendiam uma produção adequada para seus usuários. As verduras e a mandioca plantadas nasciam em péssimas condições, e muitas vezes eram danificadas pelo inverno. E quando não era o inverno, era a seca que destruía a produção. E chegou a situação de os camponeses não terem condições de pagar o foro, que aumentava todo ano, tornando-se uma aberração. Começou com um valor de 220 cruzeiros, mas com pouco tempo já estava por 1700 cruzeiros. Os camponeses tentaram, por muitas vezes, negociar com o patrão um mínimo de aumento, mas não foram atendidos.




    Sempre que era possível, os trabalhadores levavam os seus produtos para a feira, mas muitas vezes ninguém comprava e era necessário jogar tudo fora. Quando pegavam o comércio em falta com o produto, faziam um bom negócio, podiam comprar mantimentos da família, algumas roupas e remédios para alguém que adoecia. E pagar o foro no fim do ano, tornava-se quase impossível. Daí vinha o desespero, pois famílias de 6 a 12 pessoas eram pesadíssimas para os camponeses, que plantavam na mesma terra em que era colhida a lavoura, sem nenhum adubo, nenhum estrume. Era a terra cada vez mais fraca. E ainda havia o problema da falta de sementes, pois o patrão não as fornecia. A salvação dos trabalhadores, para não enfraquecerem de passar fome, era a criação de galinhas, cabritos e cabras, que garantiam a carne e o leite das crianças, pois dificilmente dava para comprar um quilo de carne.




    Era uma miséria total naquele engenho. A vida dos camponeses continuava em decadência. Se reclamassem eram mandados embora, sem direito a nada e sujeitos até a levar uma surra, como acontecia em engenhos vizinhos. Então, era melhor se conformar com a miséria atuante e ficar calado.


  




  

    A sociedade




    Em 1952 os camponeses da Galileia conheceram um personagem chamado José Ayres dos Prazeres, administrador do Engenho Bela Vista, de propriedade vizinha, pertencente ao senhor Cazuza Maranhão. Prazeres tinha sido membro do Partido Comunista Brasileiro, homem experiente, acostumado a lidar, nos arredores do Recife, com associações de verdureiros e outras organizações. Era um sujeito alto, magro, bigodudo, comunicativo, de linguagem desenrolada, com um poder de convencimento extraordinário. Com ele os camponeses da Galileia passaram a ter uma estreita amizade, desconhecendo suas posições políticas. Decidido a se comunicar com os camponeses da Galileia, Prazeres fez amizade com José Francisco, João Virgínio, José Hortêncio, Braz Francisco, José Coutinho, João Germano e outros. Eles começaram a lhe falar da situação de miséria em que se vivia na Galileia. O aumento do foro, as péssimas condições de trabalho, a falta de escola para os filhos, a precariedade na saúde, a escravidão imposta pelo proprietário da terra.




    José Ayres dos Prazeres os convidou a iniciar uma série de reuniões, que logo tiveram início, começando na residência de José Hortêncio da Cruz, em seguida na de João Virgínio da Silva, depois na de José Coutinho, ou no balde do açude, debaixo de pés de árvores. Discutia-se a situação de miséria que havia no meio do povo. Isto durou alguns meses. Em certa altura, José Ayres dos Prazeres se demitiu do Engenho Bela Vista e passou a gerenciar o Engenho Itamatamirim, que pertencia ao senhor Constancio Maranhão. E quem morava na Galileia pôde observar a coragem daquele cidadão, conscientizando os camponeses, noite e dia, ouvindo de uns a palavra sim, e de outros a palavra não, mas sempre persistindo. Agora, como administrador do Itamatamirim, Prazeres convidou os camponeses a transferir as reuniões para a destilaria do engenho. Até que o senhor de engenho foi avisado e os camponeses foram surpreendidos e expulsos, retornando-se às reuniões debaixo de pés de árvore.
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